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o Ensino, a História e a Lei 10.639 

Paulo Fernando de Souza Campos! 

RESUMO 

odebate proposto tem como eixo aLei 10.639 assinada em janeiro de 2003 pelo 
Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva. Otexto da normativa altera 
a Lei n. 9.394, de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, por incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 
obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira nos 
estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares. 
Pretende-se uma reflexão acerca das condicionantes que levaram àpromulgação 
da referida lei e as vicissitudes das mudanças propostas sobretudo no processo 
ensino-aprendizagem. 

Palavras-chave: ensino de história, história ecultura afro-brasileira, Lei 10.639 

Oconteúdo referente à inclusão dos tópicos de História da África e dos 
africanos, da experiência e cultura negra brasileira, bem como a contribuição 
dos povos africanos e afro-brasileiros nas áreas social, econômica e política 
pertinentes à História do Brasil na formação básica integra um longo e denso 
debate acerca da marginalização dos negros na sociedade brasileira. 

As proposições da Lei 10.639 exigem revisões não apenas das interpretações 
da trajetória histórica dos negros africanos e afro-brasileiros, até então representada 
pela via quase exclusiva da desigualdade e intolerância, geradora de inversões do 
significado de ser negro no Brasil mas das práticas de ensino nas áreas de Educação 
Artística, Literatura e História exigindo uma mudança radical das tradicionais 
abordagens didático-pedagógicas em relação aos problemas colocados pelos tópicos 

I de cultura africana, diáspora negra, representações do trabalho escravo, entre outros. r• Oque se observa éuma busca pelo desmonte de imagens ediscursos construídos ao 
~ 

longo da Históriado Brasil que impuseram aos negros umacondição de inferioridade~ 
r na formação sócio-educacional brasileira. 

I Professor das Faculdades Integradas Eistein - FIEL -Limeira - SP. 
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no 

A(de)formaçJo educacional brasileira 

De acordo com os últimos dados censitários, apenas 6,8% da população 
brasileira com mais de 25 anos possuem nível superior completo. Desse percentual, 
82,8% são brancos. Em relação ao ensino fundamental, 63,2% dos brasileiros maiores 
de 25 anos não concluíram a oitava série, o que representa um índice alannante se 
pensado em tennos da marginalização dos negros na fonnação sócio-educacional 
pois, apen,l<; 2,1% dos mais de 40% de negros que compõe a população nacional 
possuem nível superior completo: ret1exo direto da excI usão sofrida 
pelos negros [la trajetória Iüstórico-educacional do 13r;L'iíl. 

Com a da Lei 10.639, as abordagens do fazer histórico e das 
culturas africanas visam ao desenvolvimento crítico ri,lS 
dos negros reducionismos pautados em 
discursivas e outn:; do poder resultantes de 
imagélicas verdades institucionalmente aceitas, 
âmbito escolar. Tais vicissitudes moldaram mentalidades, práticas e 
representações assumidas como como a idéia que implica supor que 
ser negro no Brasil corresponcle a ser escravo, sem se dar conta que a escravidão 
é um fenômeno anterior ou que ser negro é sinônimo de inferioridade, 
naturalizando, assim, diferenças e fator elementar da 
do mito da democracia racial no Brasi!. 

que provocadora de 
lei conduzem a questionamentos que merecem 
educadores 
africanas se maioria dos cursos de não 

a rnal6ria:' Como debater o tema Fll 

sociedade que ainda n:]o assumiu seus 
abordar lClllúlic;lS da história africana e cultura se os livros 
didúticos, na maioria das vezes, imagens que corroboram a 
inferiorização dos negros, o conhecimento em torno de suas 
experiência~ ao apresentá-las a partir da da indolência, do 
da fuga e demais elementos característicos da submissão dos corpos? 

Movido pela nova lei, odebate sobre o tema tem se apresentado recorrente em 
cursos de licenciatura, em específico nas áreas da História, Literatura e Educação 
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Artística na medicb em que poucos são os profissionais dedic<icios estudo do 
contlllenl(' at'l'icano c diilspora negra, assim corno ciirninuta CIrculação da 
produção bibliográfica sobre os temas e autores africanos entre amaioria dos alunos 
de graduação e pós-graduação do de imensos alcances geográficos cujo 
(lll1biente escolar, degradado pela que desvaloriza a experiência do 
alullo em favor de um sistema educacional quantitativo e não qualitativo, continua 

fabricar uma educação no bio-poder fundador de uma 
pedagogia eugênica que calcificou o sistema educacional como algo 
hierarquizado, avesso ao espírito crítico. 

Contlldo, a 1lova produção acadêmica tem djc;:;eminando conteúdos 
que queslio[ !JIll os arcaísmos de imagens constantemente LÍes!'ocac!:L, em relação 
à wltma e história afrr>Í!rasileira. Odiscurso f(l)sni~ado da democracia racial, 
a reprod[lç:1u de dilacerantes e repleta: de que remontam 
() BLisil Cul6ni;1. e República Velha bisl.ôria dos negros pela 
via da illferíoi'!li:IlIt' nata, corroborando construções discurSivas e lmagéticas 
que evidenciavam os negros por um lado como "crias da casa". 
domesticalizados e por outro] acentuadamente evolucionista, como 
degenerados, criminosos natos, física e moralmente 
2002; SOUZA CAtVIPOS, 2003). 

Assim, refletir sobre o assunto implica compreender que as experiênci,ls 
dos negros africanos e afro-brasileiros não se resumem a episódios trágicos, 
tramas ilegais, vivências indistintas ou comportamentos desviantes com os 
quais fOLllll constantemente identificados. Para e (e-significar 

cio lilovinwnlo eexperiências oue, no àmbito do ensino 
formal, aillda S:10 estudadas apartir do desvio, por uma perspectiva 
unilateral que direclOna oolhar e impõe aos negro,; uma perrnanênci,l marginal 
na I[ como páreas da sociedade - mesmo que mesmo 
que tais não correspondam com o real. 

o saber pedagógico como disposítivo higiênico e moralizador 

Ahistória da educação no Brasil permite afirmar que nas primeiras décadas 
do século XX os critérios raciais operavam distinguindo a população em educáveis, 
nortanto, capazes da cidadania e populações em que o peso da hereditariedade, 
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pensado em tennos raciais, refletia a marca de um destino que a educação era 
incapaz de alterar. Osaber pedagógico republicano considerado moderno, 
experimental ecientífico, configurou aeducação fonnal como campo de intervenções 
disciplinares cujas detenninações estabeleciam a quem caberia estudar e o seu 
contrário. Os negros, nessa perspectiva, eram invariavelmente excluídos da escola 
sofrendo ai uma tripla marginalidade: pretos, pobres e analfabetos. 

Osaber pedagógico atuou nas origens da República como um grande veículo 
disseminador das propostas higienizadoras e classificatórias de pessoas, associando 
pobres apersonagens perigosos enegros acriminosos natos, incivilizados eincapazes: 
daí aidéia de que nem mesmo aeducação poderia alterar as mazelas da degeneração 
imputada aos negros que, nessa medida, foram compelidos a viver à margem da 
sociedade do trabalho urbano - sem, contudo, eximirem-se das lutas, negociações 
e conflitos que as representações da desigualdade e inferioridade nata impunham 
como verdades (MARQUES, 1994). 

Aescola operava como o centro irradiador de práticas moralizadoras e 
disciplinares no sentido do melhoramento do indivíduo e da "espécie". Confonne 
salienta Marta Maria Chagas de CARVALHO o ambiente escolar, durante muito 
tempo, foi oespaço disseminador de uma noção eugênica que distinguia culturas e 
excluía pessoas, "...discriminar as crianças normais' das anormais' ou degeneradas 
era tarefa que se instalava no âmago da pedagogia científica [... ] Para tanto, 
importava não confundir'os casos de anomalia simples com os de grave eprofunda 
degeneração"'. Prosseguindo em sua análise crítica da documentação utilizada, a 
autora acrescenta: "... os primeiros podem 'ser compatíveis com a natureza efim da 
escola', sendo-lhes facultado 'freqüentar as escolas dos nonnais', onde 'seriam 
corrigidos e modificados por métodos especiais'. Já 'os degenerados' devem ser 
'excluídos absolutamente das escolas dos nonnais, seja qual for a fonna de seu 
caráter degenerativo' ..." (1997, p. 298). 1 

Em entrevista recente, Décio SAES (2003) afirmou que ainda hoje a 
escola pública ministra um ensino de classe média que condena os filhos da 
classe trabalhadora ao fracasso. De acordo com o autor, o sistema de ensino 
público não aproveita a inclinação das crianças pobres ou suas atividades 

I As expressões em destaque reproduzem um dos documentos utilizados pela autora para fundamentar as 
illierpretações scbrc ~s r.>úda!idades de constitui,ão da íniáncia como objeto de intervenção disciplinar, 
higiênica as quais, vale destacar, reportam os escritos de Oscar THOMPSON (1914). 
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trat:mdo tudo de modo elitista, teoricista e abstrato, além de imprimir a idéia de 
que h:í oportunidades iguais para pessoas o que não existe 

r 	 efetivamente na vida das pessoas, sobretudo na vida de grande parte de afro~ 
brasileiros, ou melhor, dos brasileiros,r Diante desse quadro não há como negar a importância histórica da 
decisão efetivada pela Lei 10639 e da açào afirmativa que ela pretende, Porém, 
tal processo pressupõe o reconhecimento de uma nova mentalidade a ser 
contemplada sobretudo pelos profissionais da educação, Promover apreservação 
dos valores sociais, culturais e econômicos decorrentes da influência africana 

da sociedade brasileira oferece ao trabalho do educador uma rica 
possibilidacle para repensar sua própria função e importância social. Tratando 

du ensino de História, tal promoção permíte reconhecer a 
importância capitai du Professor de História no processo da mudança. Para 
tanto, é combater o racismo e a intoleráncia que existe nas expressões 
do wtidi:UlO diagllosticaI1do~as, decisivamente, 110 ambiente escolar, na sala 
de aula, na vivência de alunos e educadores no processo ensino-aprendizagem, 
na noção que se tem de escola e de prálicas pedagógicas. 

,. 	 A Lei 10.639 como um marco para a mudança
l 

o conhecimento das culturas africanas tradicionais, das mitologias 
afric,l(1,ls o aprendizado das religiões afro-brasileiras, dos conflitos, das tensões 
e clClll:llll\:lS ele homens e mulheres negros re-significar 
socíahi Ild:ldes, acontecimentos, negociações e"'''''''"'1,'''''' 
uma outra e conhecimento da propiciando 
odesmonte de leitur:ls é memórias que perenizam a e conduzem 

, 
p 	 aos 

!\ Lei I063~ permite que a gravíssima da desigualdade 
educacional no Brasil possa ser reavaliada, especialmente porque o campo 
educacional influi poderosamente nas perspectivas futuras de participação 
social e de acesso às posições melhor remuneradas no mercado de trabalho. Os 
dados referentes àpopulação adulta brasileira demonstram que 12,9% de brancos 
completam o ensino médio, enquanto apenas 3,3% dos negros possuem o 
mesmo diploma. De acordo com o ;Ylapa da Exclusão Educacional, resultado 
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do estudo elo Institllto '1acional de Estudos e Pesquis;L'i Educacionais - Inep 
feito a partu' dos dados do IBGE e do Censo Educacloi1al do Ministério da 
Educação - MEC, 1,4 milhão de crianças. o equivalente a 5,5% da população 
entre 7 a 14 anos, não freqüentam o ensino básico, o que permite afirmar que 
a freqüência à escola no Brasil ainda é um privilégio. No Estado do Paraná, 
4,4% das crianças nessa faixa de idade estão fora da escola, resultando no pior 
índice da região sul na medida em que o mesmo índice em Santa Catarina cai 
para 3,4% e 2,7% no Rio Grande do Sul. 

Nesses termos, vale destacar ainda que apenas 11,3% dos alunos da 
quarta série do ensino fundamental se declararam negros. os dados 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - Saeb de 2001, quando 
os adolescentes negros chegam à oitava série, o percentual cai para S'X, e que 
somente 6,4% dos aluilos que concluíram o terceiro ano do ensino médio se 
declararam negros. 

Na p,L'iSagclll para o século XXI, a secretária de Estado da de 
São Paulo Rose NEUBAUER (2000), ao comentar os resultados do Sistema de 

do Ensino Básico - Saeb do Ministério da Educação - MEC de 
afirmou que a escola pública não se preparou para receber alunos carentes, 
afirmação no mínimo paradoxal na medida em que a escola pública deveria 
cumprir exatamente o contrário, vale dizer, receber e formar com qualidade 
crianças, e adolescentes oriundos das classes menos favorecidas da sociedade. 

Os argumentos sohre a verificação da queda na qualidacte do ensino 
básico afirmam que () decréscimo aconteceu pois" ...essa é a que 
tem menu:; contato com comportamentos acadêmicos, tern menos livros 
em casa, menos acesso à leitura, menos contato.com o teati'o, cinellla e outras 
características que no rendimento escolar." p, 7) Como 
resposta aos problemas evidenciados pela avaliação c\o secretária do 
Estado da Educação clt: São Paulo reiterou dizendo quP aumentar a 
qualidade do ensino fundamental e médio a escola precisa estar "... mais bem 
aparelhada... ". Porém, aparelhar a escola dotando-a de recursos técnicos será 
suficiente para alterar a queda na qualidade do ensino público? Aadoção de 
práticas interativas e metodologias que servem para tornar o aprendizado mais 
prazeroso resolverá os problemas? 

Melhorar a qualidade do ensino no Brasil exige, muito mais do que 
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recursos a mlldança nas formas do olhar, cios atnbLllos utilizados na 
do \hível os quais, por sua vez, (cies) construção 

ela ima~em do outro. Paula CAMARGO, 2004), indica que 
llluitas escolas costumam inovar nas estratégias sem contudo o 
resultado esperado, qual o aprendizado. afirmando que "".teatro é teatro. 
história éhistória. Pode ser illútií de uma área para outra, sem ter clareza 
elos objetivos, dos critérios cdo que se quer demonstrar [... ] nem sempre aprender 
é gostoso" (IDEM, p. 16) 

Odiferencial. nestes termos, eXIge a fonDação de práticas de ensino singulares 
de provocar a Dor dos educadores 

das defonnações que limitull o horizonte cultural da 
sllCiO-ecl\lC;lciunal brasileira compen~alldo o proCl5so cumulativo da 

deSigualdade daLÍo I) caráter tradicionalmente exclndeni.lC da escola brasileira, 
Jl\lnCI foi UI II canal acessível de mobilidade ~;()cial111<ls. muito mais, de 
de' ,a[ores diametralmente opostos aos Lei 10.639, quais 

sejam, exc!usôes e fonnação de intoleráncias. 
De acordo com Irene Sales de os mecanismos discriminatórios 

afetam o aluno negro no sistema educaCiOnal em termos organizacionais, 
cmriculares ede socializaçã.o. Em suas constatações, as crianças negras 
mais de ano e tendem a ser para escolas menos equipadas, 
freqüentando os piores cursos que em sua maioria, ministrados por 
profissionais mal formados ou desgastados pela espoliação e desvalorização de 
seu ofício Para a autora, a escola reafirma o racismo. "". li percepção que os 

alunos é que são filhos ele pais desempregados, 
de íalllíli as que os meninos não tem atenção, 
etc. ivlllil.os dessa profecia se 
não se apresenta COillO tal" (2001, p.13) 

EIllrelallto. aescola é o lugar por excelência ,1.0 desmonte fallricações que 
reduzem a população afro-brasileira e pobre à idéia de uma inoperância 
dcsclassificatória, fruto de uma representação contraproducente forjada para controlar 
o que caracteriza opovo brasileiro, a sua identidade plural, miscigenada. 
Tomar consciência de que o ambiente escolar favoreceu - e tem continuamente , favorecido- àauto-depreciação, àconstrução de uma anti-imagem ede sentimentos 
negativos impostos pelo racismo é () primeiro passo à construção de uma 
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pedagógica inciusiva, poderosa, que represente as inquietudes e não os 
acomodamentos do principal agente que atua no ambIente escolar: os alunos. 

Por um outro el1SlTIO e por uma outra escola 

o:imlllente escolar brasileiro apresenta inúmeros problemas. Um deles, 
talvez o mais grave, diz respeito a sua organização e estrutura curricular. 
Voltada para as discIplinas das chamadas ciencias exatas e da terra como a 
hiologia. a física e a química, a escola perdeu sua dimensão humanitária 
deslocando disciplinas correlatas às hlllnanidades a uma escala reduzida tanto 
em relação às cargas-horárias dedicadas ao estudo dos saberes nos quais se 
inserem quanto em termos da importância das mesmas na formação da criança 
e do adolesccllte. No caso específico da História, é notório que a disciplina, no 
Brasil. foi relegada aos tradicionalislllos de uma cultura fossilizada, pautada 
no vazio das datas comemorativas, dos mitos fundadores, dos vultos heróicos, 
reduzindo o potencial da matéria que, grosso modo, implica no trabalho com 
as noções de tempo e espaço, base para uma pedagogia da compreensão. 

Em recente public3çiío, Cíntia CARDOSO (2004) apresenta um modelo 
de escola que, guardada as devida) proporções, tem o ensino de História como 
base curricular e plataforma para produção do conhecimento. Trata-se da 
Ross School em East Harnpton, cidade litorânea dos EUA, um balneário 
sofisticado a 160 Km de Nova York. Nessa "escola de luxo", 50% cios 276 alunos 
recebem Bolsas de estudo cujos critérios de seleção não passam pelo desempenho 
escolar, por suas proverbiais genialidades, pela moralidade e condição de suas 
famílias, b'lscando ai um perfil desejável mas diversidade e interesses 
variados contrários à tipificação das pessoas. 

Assumindo a História como base curricular, todas as demais disciplinas 
- matemática, ciências (física, química), biologia e ciência ambiental, inglês, 

línguas eslrallgeira~ (latim, francês, espanhol echines), artes, mídia e tecnologia 
- se cruzam. "... 0 currículo forma uma espiral em que cada série corresponde 
a um período da história da humanidade [... ] Todas as disciplinas usam fatos 
relacionados :lOS períodos histórico~ determinados como pano de fundo para 
as aula.," (IDEM, p 18) 

;V!esmo que difícil de ser imaginado em um país como o Brasil, cuja 
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imensa ill;\io]'ia dos empresários da educação identific~mi seliS alunos como 
meros ;melando o ensino a um produto maior são os 
lucros e não o aprendizado, () se destaca pela evidencia da História 
i~l1quanto disciplina norleadora do que se concebeu como uma 
pedagógica formadora de "... alunos que interajam com a sociedade, e não 
uma massa para linha de " como pensam muitos que detém o 
poder político de gerir os destinos da escola no Brasil (IBIDEM, p. 19). 

Para o caso brasileiro. a da quaiidade do ensino eda construção 
de uma outra escola também passa elitização dos campos de 
profis:;ionaL i\ vaidade élcadêmica que segrega que ll~{) lecionarJ1 no ensino 
universit:lrio ou em ê.\colas de ensino fundamel\lal 2 (nédio para ricos erigiu 
barreiras tllí.lC fissuraram um dos eixos que dá instituição 
uni\'trsitari~,. is!o r;, a extensão, Poucos são os 

o dii1ogo Cllli':~ os níveis da atuação 
que promOV:lílJ da realidade ., Signíficauvos, Iltstes termos, são os re~uÍlados apOllLaClOS no 
divulgado pelo Ministério da MEC intitulado Estatísticas (I.os 
Professores no Brasil os que apenas 57"10 dos docentes que 
atuavam no período de 1996 a 2002 na pré-escola, no ensino fundamentai e 
médio possuíam formação em nível e que dos cerca de 2,4 de 
professores da educação 80"10 aÍ'iavam na escola pública. Nessa 
jlerspectiva, de acordo com estudo realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e - Inep, dos professore:; que atuavam em 2002 nas 

a estreitar 

priIl1l' i las qU:ltro séries do ensino fundamenLéli, apenas 

cOllllecimento 
índices que permitem 

universi(Ltde e a pedagógica nas 
prodllzido nos centros de estudos superiores e o conhccin!:.:nto e prático 

li do professor (!~ f'l1SllIU fundamental e médio, os que atuam na 
escola pública, vall: quase a totalidade. 

Nas fronteiras do (im)provável? 

.. Apromulgação da Lei 10.639, nesse sentido, possibilita a emancipação 
da prática educacional e a valorização dos conteúdos de História. De maneira 
geral, a inclusão dos tópicos de História e Cultura Afro-Brasileira no ensino 
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básico éuma chance amais no processo de decodificação da sociedade brasileira 
pois, ao retirar das som bras lima cultura e população nodal àcompreensão do 
ser hrasileiro, o estudo das temáticas em relevc) propicia a re-significação de 
acontecimentos, períodos históricos e relações sociais que, no jogo das escalas 
da análise, favorece a produção de outros sentidos, contribui à produção de 
outras representações de si mesmo, desmontando discursos, auto-percepções e 
políticas públicas que visavam ao controle da sociedade tanto ao nível das 
idéias, quanto ao nível da práxis (CARNEIRO, 1996) 

Mesmo que algllns Índices apontem para uma real inclusão das 
"minorias" é ainda preciso lembrar que os números sangram. Não basta 
creditar ;l<; cifras de estudos estatísticos aprova de uma extraordinária mobilidade, 
evidencia que desmonta a idéia da incapacidade. Localizados em grandes 
centros urbanos, voltados para cursos noturnos cuja concorrência é diminuta 
e o mercado de trabalho exíguo, como é o caso dos Cursos de História, tais 
estatísticas representam ul1la realidade em curso enão oefeito real da 
sobretudo para os que já venceram a etapa do ensino fundamental e médio. 
No Brasil, a questão do mérito (FLORENTINO, 2004), cabe ressaltar, ésufocada 
pela violência do olhar que discrimina, segrega e que torna a desigualdade 
algo naturaL em específico para os que vivem o momento atual- na medida 
em que os que virão já despontam como incluídos na realidade da mudança. 

Como toda tomada cle deCisão, os dispositivos da lei em causa apontam para 
outr,L'i problemáticas como ,1'i referentes aos cursos de capacitação e a do 
conleúdo programático anua! das disciplinas História do Brasil e Educação Artística 
110 ensino médio em dez por cento à temática História e Cultura Afro-Brasileira. 
A'isim, aLei 10639 indica outros contomos que conduzem a novos debates, contudo, 
a promulgação da normativa em reievo permite refazer o percurso, repensar o 
ensino indagando sobre em que consiste o conhecimento e como ele pode ser 
legitimado remetendo, desse modo, o debate a clil(~reI11cs problemáticas COiDO, por 
excmplo, sobre o conjunto de estratégias que imerferem na produção do 
conhecimento e na base da relação ensino-aprendizagem. 

Refazer o percurso, nessa medida, implica na transfoTInação da ética e 
dos valores morais acionados pelo bio-pocler médico, dos interesses pessoais ou 
corporativos, das convicções avessas ao espírito reconhecendo o que a 
Históna mesma já revelou como inoperante, dogmático, fabricado por uma 
leitura d~ mundo que não eXiste mais. 
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A~ idéias abordadas náo senam possíveis sem a colaboração da Professora 
Helany Morbin que aceitou participar da composição da Comunicação Coordenada 
que sistematizou as reflexôes em pauta. Da mesma forma, agradeço ao Núcieo 
Negro da UNESP para Pesquisa e Extensão -~ NUPE, em especial a Profa. Dra. 
Titnia Macedo. Náo poderia deixar de agradecer a Alessandra Rosa Carrijo cujo 
apoio incondicional tem pennilido diferentes alcances nesses tempos difíceis. 
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The teaching, the History and the Law 10.639 

i\BSTRACT 

The proposed debate has as axis lhe Law 10639 signed in January of 2003 by 
Brazilian President. Luis Inácio Lula ela Silva. The text of lhe normative alters 
lhe Law ll. 9.394, of Decemher of 1996, lhal it cstahlishcs the guidelines anel 
bases of the national education, for including in the official curriculum of lhe 
r\d ofTeaching the compulsory nature of lhe themc His1.ory and Afro-Brazili:m 
Culture in lhe fundamental anel secondary ecl'lcalion officials and privales. A 
reflection is intencled concerning lhe imposes Ih ai promulgalion of the referrecl 
law and lhe transformation of the changes proposed above all in lhe process 
teaching-learning. 

Key words: history teachll1g, ÍllstOry and afro-brazilian culture, law 10639 
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